
• APÊNDICE 

Boletim Mercosul 
-DEZEMBRO DE 1 9 9 2 -

Res. n9 49 -

1. Resumo da VIII Reunião do 
Grupo Mercado Comum 

Tendo em vista a reunião do 
Conselho Mercado Comum, que se­
ria realizada no dia 28 de dezembro 
de 1992 no Uruguai, a reunião se 
concentrou em temas que constarão 
da agenda, quais sejam: Critérios 
Gerais para Tarifa Externa Comum, 
sendo várias as propostas de Pro-
jetos de Decisão. 

Aprovou-se o Acordo Setorial 
do Arroz e discutiram-se temas co­
mo Coordenação aos Países na Ro­
dada Uruguai, Reconversão de Se-
tores Económicos, Constituição da 
Comissão Nacional, com caráter 
consultivo, Representativa do Setor 
Privado; empresários, trabalhadores 
e consumidores. Avaliação do Cro­
nograma de Las Lerias, instruções 
aos diversos Subgrupos de Traba­
lho, Aplicação de Decisões e Re­
soluções, Propostas e Resolução e 
Projetos de Decisão. 

As principais resoluções de 
informação são sintetizadas em: 
Res. n9 38 — Intercâmbio de infor­

mação estatística de 
Comércio Exterior. 

Res. n9 39 — Incorporação de novos 
registros ao formulário 
MIC/DTA. 

Res. n9 40 — Requisitos a cumprir 
para estruturas de cer­
tificação. 

Res. n9 41 — Rotulagem de ali­
mentos. 

Res. n- 42 — Recomendação aos 
Institutos de Normali­
zação dos Estados-
Parte. 

Res. n9 43 - Eliminação de limites 
à obtenção de divisas 
relacionadas com ser­
viços de turismo e 
viagens. 

Res. n9 44 — Certificado Fitossani­
tário único segundo 
COSAVE. 

Res. n9 45/45 — Recomendação aos 
Serviços Nacionais 
de Sanidade Ve­
getal e Animal, pa­
ra estabelecer sis­
tema regional har­
monizado de re­
gistro de produtos 
fitossanitários an­
tes de 31.12.93. 

Res. n9 47 — Aprovar o Acordo 
Setorial do Arroz e 
providências adicio­
nais. 

Res. n9 48 — Prorrogar por tês me­
ses os prazos de al-

Res. n9 50 -

Res. n9 51 -

Res. n9 52 -

Res. n9 53 -

Res. n9 54 -

Res. n9 55 -

Res. n9 56 -

Res. n9 57 -

gumas atividades ex­
plicitados no Crono­
grama de Las Lefias. 
Convidar, como ob­
servadores, Organis­
mos Internacionais — 
OPS, OIT, CINTER-
FOR, PREALC e 
Projeto RELASUR, 
para os trabalhos do 
SGT-11. 
Instruções ao Comité 
de Cooperação Técni­
ca. 
Criação de Comissões 
no âmbito do SGT—2, 
SGT-3, SGT-6. 
Descontos de opera­
ções comerciais a pra­
zo entre residentes dos 
Estados-Partes podem 
ser descontados por 
qualquer instituição de 
qualquer Estado, auto­
rizada a operar em 
Convénio de Paga­
mento e Créditos Re­
cíprocos. 
Adequação de legisla­
ção metrológica, re­
solução a ser imple-
metada a partir de 
01.07.94. 
Normas de segurança 
para brinquedos. 
Normas para envasa­
mento de alimentos 
em embalagens de vi­
dro e cerâmica. 
Normas para envasa­
mento de alimentos 
em embalagens plásti­
cas. 
Normas e requisitos 
gerais mínimos a se­
rem cumpridos solici-
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tacões de instrumentos 
de medição. 

Res. n2 58 — Os Estados-Membros 
não poderão proibir, a 
partir dè 01.06.93, 
nem restringir a co­
mercialização de pro­
dutos industrializados 
que cumpram as de­
terminações no anexo 
da presente Resolu­
ção. 

Res. n2 59 — Aprova guia para ins-
peções em estabeleci­
mentos da indústria 
farmacêutica. 

Res. n2 60 — Estabelece categorias, 
classes de produtos 
para aplicação de qua­
rentena. 

Res. n2 61 — Aprova princípios ge­
rais e específicos de 
quarentena vegetal. 

Res. n9 62 - Adotar as normas do 
"CODEX Alimenta-
rius" sobre resíduos 
de pesticidas para o 
comércio de produtos 
agrícolas. 

Res. n2 63 — Levar ao Conselho de 
Ministros a proposta 
de decisão n2 11, de 
criar reunião de Mi­
nistros de Agricultura. 

Res. n2 64 — A adoção de medidas 
necessárias a assegu­
rar a livre circulação 
de óleos lubrificantes 
de uso automotriz 
destinados a veículos 
comercializados, usan-
do-se as classificações 
internacionais: API e 
CCMC. 

2. Síntese da Evolução dos 
Trabalhos do S G T - 8 

Durante a última reunião dis-
cutiu-se uma ampla agenda com 

vistas ao cumprimento do Crono­
grama de Las Lenas. Quanto ao 
tema Reconversão, na segunda 
quinzena de fevereiro, realizar-se-á 
em Porto Alegre, um Seminário so­
bre Reconversão Agropecuária e 
Agroindustrial. De maneira análo­
ga, sobre Competitividade, outro 
Seminário, entre maio e junho de 
1993, em São Paulo, irá discutir 
sobre o tema Competitividade das 
Atividades Agropecuárias e Agro-
industriais. 

Em relação à harmonização 
de políticas, foi discutido o Acordo 
Sanitário proposto pelo GATT e a 
sua possível adaptação ao MER-i 
COSUL, bem como os critérios e 
resoluções adotados pelos países do 
CONASUL. A Agenda acima men­
cionada tem como objetivo viabili­
zar as referidas resoluções e crité­
rios à realidade do MERCOSUL. 

Quanto à identificação de as­
simetrias de política económica, fo­
ram analisadas diversas cadeias 
produtivas, tais como: lácteos, aves 
e ovos, carne suína, erva mate, 
açúcar, álcool, algodão, trigo, 
oleaginosas, tomate, milho e carne 
bovina. 

Entre algumas discussões re-
gistraram-se alguns impasses, prin­
cipalmente em relação a definição 
de regime transitório de registros 
de agroqufinicos devido a posições 
divergentes entre Brasil e Argenti­
na. Por outro lado, houve aprova­
ção consensual de 4 resoluções do 
Comité Internacional de Sanidade 
Vegetal - COSAVE, a saber: certi­
ficado fitossanitário único, adoção 
de normas do "CODEX Alimentá-
rius", princípios de quarentena ve­
getal e definições de categorias e 
classes de produtos para os proce­
dimentos sanitários. 

Com referência a registros de 
produtos fitossanitários e veteriná­

rios, foi recomendado um projeto 
de Resolução ao GMC, aprovada 
posteriormente com vistas à for­
mulação de uma proposta até 
31.12.1993. 

Durante os dias 07 e 12 de 
dezembro realizou-se, também, em 
Montevideu, a reunião do Subgru­
po 10, para avaliar a implantação 
das tarifas externas comuns. Foram 
analisados aspectos gerais da 
questão, como o nível máximo das 
tarifas, a média e o grau de disper­
são. Por se tratar de assunto bas­
tante complexo e que exige amplas 
consultas, foi decidido adiar o pra­
zo para a conclusão da matéria por 
três meses. 

As entidades representativas 
do Setor Agropecuário tomaram 
posição frente à tarifa externa co­
mum, defendendo tratamento igua­
litário para os diversos subsetores 
da cadeia produtiva (Insumos, Bem 
de Capital, Produtos Agrícolas, 
Agroindústria) e sugerem, também, 
que as tarifas, para aqueles produ­
tos com subsídios na origem, sejam 
fixadas em níveis que contrabalan­
cem esses subsídios. 

A próxima reunião plenária 
do SGT—8 será em Brasília, entre 
09 e 12 de março de 1993 e a reu­
nião do Subgrupo I, que se refere à 
Política Comercial, ocorrerá em 02 
e 03 de março em Montevideu. 
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